
Tendo em vista a consulta pública realizada pelo Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)¹ - requerendo contribuições à minuta de Termo de Referência – cujo objeto visa à aquisição de licença de uso de sistema integrado de gestão para automatizar os processos das áreas de compras, contratos, almoxarifado e patrimônio, tecemos algumas ponderações e sugerimos o seguinte:

1. Do Projeto de Apuração de Custos: 

Por meio da Portaria - CNMP-PRESI nº 70, de 27 de Março de 2014 - o CNMP (Conselho Nacional do Ministério Público) dispôs sobre a organização e o funcionamento dos Comitês, Fóruns, Representações, Grupos de Trabalho e congêneres e, em seu art. 14, tratou-se do FNG (Fórum Nacional de Gestão). Através deste, há um projeto priorizado denominado:  Sistema de Informações de Custos do Ministério Público – SICMP.


O referido projeto, foi apresentado pelo antigo - Grupo de Gestão Orçamentária e Financeira - em fevereiro de 2013, com o objetivo de promover a implantação da Contabilidade de Custos em todos os ramos do Ministério Público, tendo por finalidade: Produzir informações gerenciais destinadas à Administração Superior de cada unidade do Ministério Público, com o escopo de auxiliar os gestores no desempenho de suas funções administrativas.


Importante destacar que o referido projeto atende às exigências legais, em especial, o § 3º do art. 50 da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - que obriga a Administração Pública a manter um sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. Além disso, também atende a Lei de Acesso à informação, bem como à Resolução CFC (Conselho Federal de Contabilidade) nº 1.366, de 25/11/2011 e a Portaria nº 634, de 19/11/2013 da Secretaria do Tesouro Nacional.
¹ - http://www.cnmp.mp.br/portal/noticia/6015-cnmp-realiza-consulta-publica-para-consultoria-em-gestao

Em síntese, o Projeto de implantação do Sistema de Informações de Custos do Ministério Público – SICMP, tem quatro metas, a seguir especificadas:
META 1 – Padronização de Critérios Mínimos

META 2 – Regulamentação (Marco Legal) 
META 3 - Implantação

META 4 - Avaliação

Atualmente, o grupo do Comitê de Políticas de Gestão Orçamentária do Ministério Público (CPGO-MP), está finalizando a Meta 1, consistente em definir e padronizar critérios mínimos para implantação do Sistema de Custos, mediante adoção de Pilares de Informações em todos os ramos do Ministério Público Brasileiro, considerando suas peculiaridades e respeitando sua autonomia administrativa, financeira e orçamentária.


Os pilares de informações, segregação de gastos para fins gerenciais, propostos são os seguintes:

I - Centro de custo: Unidade organizacional resultante da departamentalização da Organização, para a qual serão alocados os custos. 
II – Plano de Contas Interno (PCI): Estrutura de contas organizadas em grupos de contas (analíticas e sintéticas) segregadas por tipo ou classe de gasto.
III - Plano de Contas Aplicada ao Setor Público (PCASP): Sistematização de códigos de classificação contábil que visam o controle econômico, financeiro e patrimonial de uma organização, viabilizando a uniformização das demonstrações contábeis em nível nacional – regulamentado pela STN.
IV - Estrutura Orçamentária: Sistematização de códigos que envolvem a classificação: Institucional; Funcional (função e subfunção); Estrutura programática (programas e ações) e Por natureza da despesa (categoria econômica, grupo de natureza da despesa, elemento de despesa e desdobramento da despesa).
V - Objeto de Custo: Unidade que se deseja mensurar e avaliar os custos, podendo ser projetos, atividades, operações ou outra que se queira mensurar.


No tocante ao PCI, o que se pretende com este detalhamento, é viabilizar o acesso a informações mais específicas, como por exemplo, o custo com a remuneração de membros e servidores, ativos e inativos, detalhados por rubricas.

O Modelo que se propõe para a implantação do Sistema de Informações de Custos do Ministério Público – SICMP, é uma adaptação do Modelo do Sistema de Informações de Custos do Governo Federal - SIC, apresentado didaticamente em um artigo científico de autoria dos Doutores Nelson Machado e Victor Brando de Holanda, publicado na Revista de Administração Pública, da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas / FGV (RAP – Rio de Janeiro 44(4):791-820, jul./ago. 2010).


Dessa forma, o SICMP está baseado em um modelo teórico que organiza as informações de custos recebidas dos sistemas estruturantes de cada unidade do Ministério Público, em todos os seus ramos, especialmente os sistemas de informação: de Pessoal, Patrimônio, Almoxarifado, Suprimento de Fundos, Passagens, Diárias e Contratos, vinculando-se aos sistemas de informação: Orçamentário, Contábil e Financeiro.


Dessa maneira, a proposta que se faz é a de que os sistemas estruturantes hoje existentes nas unidades do Ministério Público - sejam adequados - de forma a possibilitar que a ferramenta tecnológica que vier a ser instalada tenha condições de extrair deles informações estratificadas por pilares de informações.

A efetiva implementação desse sistema gerador de informações de custos, ficará a cargo de cada Ministério Público, que, utilizando de seus sistemas estruturantes, extrairão informações baseadas nos filtros (Pilares de Informações de Custos).


O “Centro de Custo” e o “Plano de Contas Interno” serão uniformes em nível nacional. O “Centro de Custo”, será igual no primeiro nível geral e no segundo nível para as Promotorias de Justiça, os demais seguirão a “real estrutura organizacional de cada Ministério Público”. 

Além de colaborar com a implementação de sistema de custos (sugestão de geração de informações de custos baseado em pilares de informações) o CNMP terá a possibilidade de integrar essas informações, consolidando-as em nível nacional, por “Plano de Contas Interno” e “Centro de Custo” no 1º nível e 2º para as Promotorias de Justiça.


Convém destacar que a exigência de apuração de custos no setor público, faz parte de um grande processo de mudança contábil no Brasil, refere-se à convergência das práticas contábeis vigentes aos padrões estabelecidos nas Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. Aqui, a Contabilidade Pública, atendia quase que exclusivamente ao sistema orçamentário (Contabilidade Orçamentária), com essas mudanças, o foco principal (Objeto de Estudo e Aplicação) passa a ser o Patrimônio Público (Contabilidade Patrimonial).


A fim de concretizar esse novo modelo de contabilidade, a STN (Secretaria do Tesouro Nacional), alterou o PCASP (Plano de Contas Aplicado ao Setor Público), atualmente encontra-se em sua 5ª edição, e a metodologia de contabilização (passou-se a contabilizar os fatos contábeis resultantes ou independentes da execução orçamentária).


Corolário desse, novo sistema de registros de informações contábeis, passou-se a adotar os “Princípios de Contabilidade” e as “Normas contábeis direcionadas ao controle patrimonial”, destaca-se, nesse contexto, os princípios da oportunidade e competência (Registro dos Fatos no momento de sua ocorrência).
2. Do Termo de Referência:

No termo de referência o objeto é a "aquisição de licença de uso de sistema integrado de gestão para automatizar os processos das áreas de compras, contratos, almoxarifado e patrimônio…" e, nos termos do projeto aprovado pelo FNG/CNMP - Sistema de Informações de Custos do Ministério Público (SICMP), esses sistemas são – sistemas estruturantes para fins de geração de custos. 

Convém destacar que não consta, no referido termo, referência à apuração de custos.

3. Das Sugestões: 

Pelo exposto sugerimos que, sejam inseridas/ajustadas cláusulas, no Termo de Referência, a saber:

a. Constar exigência à atenção aos preceitos legais, especialmente à LRF e aos princípios contábeis da oportunidade e competência, quanto à - apuração de custos – bem como, possibilitar geração de dados de custos baseados nos filtros (pilares de informações): Centro de Custo; PCI (Plano de contas interno); PCASP (Plano de contas aplicado ao setor público); Estrutura Orçamentária (classificação do gasto: Institucional; Funcional (função e subfunção); Estrutura programática (programas e ações) e natureza da despesa (categoria econômica, grupo de natureza da despesa, elemento de despesa e desdobramento da despesa) e Objeto de Custo.
b. Possibilitar emissão de relatórios de custos baseados nos filtros (pilares de informações) com vinculações entre si.
